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REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI Nº 271/2015 
 

Dispõe sobre a criação do “Selo Ecologicamente 

Correto”, a ser concedido aos bares, restaurantes, 

hotéis e congêneres, no Município de Salvador, que 

conferirem a destinação adequada ao óleo vegetal 

descartável, na forma que indica.  

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA: 

  

 Art. 1º Fica criado o "Selo Ecologicamente Correto", que será concedido, 

pelo Poder Executivo Municipal, aos bares, restaurantes, hotéis e congêneres, 

no Município de Salvador, que conferirem a destinação adequada ao óleo 

vegetal descartável.  

 § 1º Para os fins desta Lei, considera-se adequada a destinação do óleo 

vegetal descartável devidamente armazenado em garrafas PET, para quaisquer 

dos compostos existentes no Município de Salvador.  

 § 2º Os bares, restaurantes, hotéis e estabelecimentos congêneres que 

aderirem à Campanha obterão, além do selo, incentivos fiscais expressos em 

regulamentação produzida pelo Poder Executivo Municipal. 

 Art. 2° O "Selo Ecologicamente Correto" terá validade de 2 (dois) anos, 

podendo ser renovado indefinidamente, mediante nova avaliação e vistoria 

realizadas pelo órgão competente.  
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Art. 3° Na hipótese de descumprimento do critério que autoriza a 

concessão do "Selo Ecologicamente Correto" antes de expirar sua validade, o 

órgão competente deverá cancelar o direito de uso do referido Selo.  

 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Sala da Comissão, 23 de junho de 2020. 
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